
 

 

 
EDITAL PARA CONTRATAÇÃO DIRETA 

 

PROCESSO DE CONTRATAÇÃO N° 014/2025 
 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 003/2025 - ART.75, II DA LEI 14.133/2021 
 
 

1.1. O MUNICÍPIO DE PRIMAVERA, Estado de Pernambuco, pessoa jurídica de direito 

público, com sede na Rua Coronel Brás Cavalcante, nº 42, Centro, nesta cidade, inscrita 

no CNPJ/MF sob o n° 11.294.378/0001-61, neste ato representado pelo Gestor, o Sr. 

Jeyson Cavalcanti de Almeida Falcão, com base na Lei Federal n° 14.133/2021, torna 

público que realizará Contratação Direta através da Dispensa de Licitação, com vistas à 

para a contratação de empresa para prestação de serviços na área de Agronomia e de 

consultoria  nas atividades agrícolas, para atender as necessidades da Secretaria de 

Agricultura, no Município de Primavera-PE. 

Dessa forma, solicitamos apresentar proposta de prestação de serviços, conforme 
condições observadas a seguir: 

 
1. CRITÉRIO DE JULGAMENTO - Para julgamento será adotado o critério de MENOR 
PREÇO GLOBAL; 

 
2. RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS ATÉ: 28/04/2025 às 17h00m. 

 
3. ABERTURA DAS PROPOSTAS: O resultado da análise da documentação 
apresentada será em até 2 (dois) dias úteis após o recebimento das propostas. 

 

4. OBJETO 

 

 Constitui objeto da presente demanda, a escolha mais vantajosa para a contratação de 

empresa para prestação de serviços de assessoria e consultoria na área de Agronomia, 

para atender as necessidades da Secretaria de Agricultura, no Município de Primavera-

PE, conforme especificações e condições estabelecidos no Termo de Referência. 

 
5. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS: Conforme Termo de Referência. 

6. DO VALOR MÁXIMO ADMITIDO 
 
O valor Global, máximo admitido, para a prestação dos serviços, objeto deste 

Edital, é  de R$ 48.999,96 (quarenta e oito mil novecentos e noventa e nove reais e 
noventa e seis centavos), em 12 parcelas iguais e consecutivas de R$ 4.083,33 
(quatro mil oitenta e três reais e trinta e três centavos). 

 
O custo estimado foi apurado a partir de mapa de preços constante do processo 

administrativo, elaborado com base em orçamentos apresentados por empresas 
interessadas, conforme solicitação publicada na AMUPE. 

7. DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
  
O interessado deverá enviar a proposta de preços junto com a documentação de 
habilitação, presencialmente na sede Administrativa, Setor de Contratações ou 
eletronicamente através do e-mail: depart-licitacao@primavera.pe.gov.br, até o dia 
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28/04/2025 às 17h00min. 
 
A proponente deverá preencher a minuta de proposta indicada no anexo II do presente 
edital e observará o seguinte: 

 

a) NA OFERTA DA PROPOSTA deve estar incluso o valor de todas as taxas e tributos 
necessários para execução do objeto; 
b) Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação e que se lograr êxito será 
analisada a documentação de habilitação indicada no item 8 deste edital. 
 
c) Prazo de Vigência: 12 (doze) meses a partir da assinatura do contrato, podendo 
ser  prorrogado na forma da Lei 14.133/2021. 

 
8. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA, REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA, 
QUALIFICAÇÃO ECONOMICO-FINANCEIRA E QUALIFICAÇÃO TÉCNICA   

- Regularidade Jurídica: 
 
Conforme previsão contida no art. 66 da Lei Federal N° 14.133/2021, "A habilitação jurídica 
visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer direitos e assumir obrigações, e a 
documentação a ser apresentada por ele limita-se à comprovação de existência jurídica da 
pessoa e, quando cabível, de autorização para o exercício da atividade a ser contratada." 

 
Ante ao exposto, a proponente deverá apresentar, no que couber: 
a) Certificado de Condição de Microempreendedor Individual, quando couber; 

b) Registro comercial, no caso de empresário individual; 

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, e de todas alterações ou da 
consolidação respectiva, devidamente registrado, em se tratando de sociedade empresária 
e sociedade simples, e quando for o caso, acompanhado de documento comprovando os 
seus administradores; 
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir, devendo todos os documentos estar 
traduzidos para o vernáculo por tradutor oficial; em qualquer dos casos acima enumerados, 
o objeto constante do ato constitutivo da empresa deverá ser compatível com o objeto 
licitado. 
 
- Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista (art. 68 da Lei 14.133/2021); 

 
a) a inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) a regularidade perante a Fazenda Federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou 
sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

 

c) a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 
d) a regularidade perante a Justiça do Trabalho; 
e) o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 
 
-Qualificação Técnica 
A licitante deverá comprovar expertise para o fornecimento objeto da presente demanda, 
através da apresentação de atestado de capacidade técnica emitido, em papel timbrado, 
por pessoa jurídica de direto público, comprovando que a empresa possui experiência no 
fornecimento do objeto, similar ou idêntico ao objeto desta licitação. 



 

 

 
- Demais comprovações 

a) Declaração de que tomou conhecimento de todas as informações para o 
cumprimento das obrigações objeto. 

b) Declaração que Não Emprega Menor. 
 
- Qualificação Economico-Financeira: Certidão Negativa de Falência ou Recuperação 
Judicial, expedida pelo distribuidor     da sede da pessoa jurídica ou do Estado onde seja 
localizado, referente aos processos distribuídos pelo PJe (Processos Judiciais Eletrônicos 1º 
e 2º graus) ou equivalente; 
 

9. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS: 
 
As despesas decorrentes deste processo correrão por conta das dotações 
orçamentárias  consignadas no orçamento de 2025: 
 
Órgão – 02  

UNIDADE: 02.10 

CÓDIGO LOCAL: 01.10.00 

PROJETO ATIVIDADE: 2173 

Funcional -  20.122.0200.2173.0000 

Natureza -  3.3.90.39.00 

 

10. DA DIVULGAÇÃO ATRAVÉS DO SÍTIO ELETRÔNICO OFICIAL: 
 
Em cumprimento à Lei 14.133/2021, o sítio eletrônico oficial do Município  

 
A presente manifestação de interesse em obter propostas, através do presente edital, será 
divulgada através do sítio eletrônico oficial do Município de Primavera-PE, conforme prevê 
no § 3º do art. 75 da Lei 14.133/2021, com o objetivo de viabilizar a seleção da proposta 
mais vantajosa para a Administração Municipal. 

 
Conforme prevê no artigo 72, parágrafo Único da Lei 14.133/2021, o ato que autoriza a 
contratação direta ou o extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à 
disposição do público em sítio eletrônico oficial. 

 

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
 
Para toda referência de tempo será observado o horário de Brasília- DF. 
 
As eventuais dúvidas dos interessados poderão ser dirigidas ao Setor de Licitações e 
Contratos, através do e-mail: depart-licitacao@primavera.pe.gov.br bem como na sede da 
Comissão de Contratação, sito na Rua Coronel Brás Cavalcante, nº 42, Centro, nesta 
cidade. 

 
 

Primavera (PE), 23 de abril de 2025. 
 
 
 

Jeyson Cavalcanti de Almeida Falcão 
Prefeito 
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ANEXO I  

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO 

 

Constitui objeto da presente demanda, a escolha mais vantajosa para a contratação de 

empresa para prestação de serviços de assessoria e consultoria na área de Agronomia, 

para atender as necessidades da Secretaria de Agricultura, no Município de Primavera-

PE, conforme especificações e condições estabelecidos no Termo de Referência. 

 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO 

 

2.1 A presente contratação será regida pelos ditames previstos na Lei de Licitações nº 

14.133/2021, especialmente pelo art.75, inciso II, nos princípios constitucionais basilares 

da Administração Pública, bem como demais dispositivos aplicáveis à matéria. 

 

3. DA JUSTIFICATIVA 

 

Faz-se necessário a contratação de empresa para prestação de serviço do profissional 

engenheiro agrônomo para prestação de serviços de consultoria e assessoria ambiental, 

para proporcionar um suporte técnico especializado aos produtores rurais locais, com a 

presença desse profissional, será possível oferecer orientações sobre práticas agrícolas 

mais eficientes, manejo sustentável dos recursos naturais, controle de pragas e doenças, 

além de auxiliar na implementação de tecnologias inovadoras no campo. Dessa forma, a 

contratação do agrônomo contribuirá significativamente para o desenvolvimento da 

agricultura no município, promovendo o aumento da produtividade, a melhoria da 

qualidade dos produtos e o fortalecimento da economia local. Além disso, a presença 

desse profissional irá proporcionar um atendimento mais qualificado e personalizado aos 

agricultores, estabelecendo uma relação de confiança e parceria que favorecerá o 

crescimento sustentável do setor agrícola em Primavera-PE. 

Cabe ressaltar que a prestação dos serviços será realizada em caráter de assessoria e 

consultoria e não gera vínculo empregatício entre contratado e a Administração 

Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e 

subordinação direta. 

 

4. DA DESCRIÇÃO E VALOR ESTIMADO DO OBJETO 

 

Os trabalhos de Agronomia e de Consultoria nas atividades agrícolas, junto à Secretaria 

de Agricultura, compreendem as atividades abaixo relacionadas, conforme o que dispõe 

este Termo de Referência: 

 Consultoria agronômica;  

 Assistência técnica; 

 Vistoria de ocupação; 



 

 

 E demais serviços de Agronomia. 

 

O valor máximo admitido mensal e anual para cada Unidade Gestora contratante é o que 

consta abaixo, apurado através de média dos valores praticados no mercado. 

 

ITEM 
DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 
UND. QTD. 

VALOR 

UNIT. (R$) 

VALOR 

TOTAL (R$) 

01. 
Contratação da prestação de 

serviço de profissional 

engenheiro agrônomo. 

Meses 12 R$ 4.083,33 R$ 48.999,96 

 

Os valores dos serviços deverão ser fixos e cotados em moeda nacional, observado o valor 

máximo admitido neste termo de referência. 

 

5. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS 

Na Lei nº 14.133/2021 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos) Em que pese o 

conceito seja aberto quanto ao que seja comum, ao analisarmos a especificação do(s) 

bem(ns)/serviço(s) demandado(s) verificamos que este(s): 

 é (são) passíveis de padronização por critérios objetivos de desempenho e 

qualidade comuns no mercado correspondente; 

 possui(em) especificações usuais de mercado; 

 e possui(em) disponibilidade no mercado. 

 

Logo, o(s) bem(ns)/serviço(s) a ser(em) adquirido(s) classifica(m)-se como sendo 

bem(ns)/serviço(s) comum(ns). 

6. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

 

O prazo de entrega dos serviços é imediato, contados da data da adjudicação do objeto, 

conforme necessidade e demanda da secretaria. 

Os serviços descritos neste Termo de Referência serão prestados por Técnico 

devidamente capacitado a fins de não causar prejuízos aos serviços da Secretaria 

Municipal de Agricultura. 

Fica o profissional contratado, condicionada a visita técnico profissional na Sede da 

Secretaria de agricultura, bem como nas comunidades ruarais, quando necessário, no 

mínimo 3 (três) vezes por semana.Todas as despesas e custos diretos e indiretos 

necessários, inclusive frete para a entrega e fornecimento dos serviços do objeto correrão 

inteira e exclusivamente por conta do contratado. 

7. DA HABILITAÇÃO 

 

Para habilitação, o interessado deverá apresentar, juntamente com a proposta contendo o 



 

 

preço mensal e o preço global para o período de vigência de 12 (doze) meses, 

demonstrativos da execução de contratos semelhantes anteriormente em preços 

compatíveis com o proposto, assim como os documentos de habilitação a seguir 

identificados. 

a) Habilitação Jurídica: Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor e suas 

alterações e documento de identificação dos Sócios. 

b) Regularidade Fiscal e Trabalhista: Comprovante de inscrição no Cadastro 

Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); Prova de regularidade para com a Fazenda Federal 

e a Seguridade Social, mediante apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos 

a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal 

do Brasil e Procuradoria Geral da Fazenda Nacional; Prova de regularidade para com a 

Fazenda Estadual; Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal; Prova de 

regularidade para com a Ordem dos Advogados do Brasil; Prova de Regularidade de 

Situação (CRF) perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS; Prova de 

inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação 

de certidão negativa, nos termos do Título VII - Da consolidação das leis do trabalho, 

aprovada pelo Decreto – Lei 5.452, de 1º de maio de 1943; Declaração de atendimento à 

norma do inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, com redação dada pela 

emenda constitucional nº 20/98, que proíbe trabalho noturno, perigoso ou insalubre aos 

menores de 18 anos e de qualquer trabalho a menores de 16 anos salvo na condição de 

aprendiz a partir de 14 anos. 

c) Qualificação Técnica: Atestado (s) de capacidade técnica (ou declaração), 

expedido (s) por órgão público ou privado, para as quais executou ou esteja executando a 

contento serviços semelhantes, que comprove (m) ter aptidão para desempenho de 

atividade pertinente e compatível em quantidades, características e prazos com o objeto 

da licitação. 

d) Qualificação Economico-Financeira: Certidão Negativa de Falência ou 

Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor     da sede da pessoa jurídica ou do Estado 

onde seja localizado, referente aos processos distribuídos pelo PJe (Processos Judiciais 

Eletrônicos 1º e 2º graus) ou equivalente; 

 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1 O Contratante obriga-se a: 

 

8.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços prestados 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins 

de aceitação e recebimento definitivos; 

8.3 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

servidor especialmente designado; 

8.4 Efetuar o pagamento no prazo previsto em contrato; 

 

 



 

 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Além de outras decorrentes de normas legais e da natureza da presente contratação, a 
Contratada obriga-se a: 

• Efetuar os serviços, no prazo e local indicados pela Administração, em estrita 
observância das especificações da proposta; 

• Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao 
objeto da presente contratação; 

• Comunicar à Administração, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 
prazo previsto, com a devida comprovação; 

• Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas; 

• Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está 
obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta 
de contrato; 

• Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, seguros, deslocamento de pessoal, 
prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na 
execução do contrato 

• Fica o profissional contratado, condicionada a visita técnico profissional na da 
Secretaria de agricultura, bem como nas comunidades rurais, quando necessário, 
no mínimo 3 (três) vezes por semana. 

 

10. DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO 

Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do 

contrato, nos termos da norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua 

execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e 

subsídio de informações pertinentes a essas atribuições. 

CABE AO FISCAL DO CONTRATO: 

a) Responsabilização pela vigilância e garantia da regularidade e adequação da 

prestação dos serviços; 

b) Ter pleno conhecimento dos termos contratuais que irá fiscalizar, principalmente de 

suas cláusulas, assim como das condições constantes na proposta apresentada, 

com vistas a identificar as obrigações in concreto tanto da administração 

contratante quanto da contratada; 

c) Conhecer e reunir-se com o preposto da contratada, com a finalidade de definir e 

estabelecer as estratégias da execução do objeto, bem como traçar metas de 

controle, fiscalização e acompanhamento do contrato; 

d) Disponibilizar toda a informação necessária, assim como definido no contrato e 

dentro dos prazos estabelecidos; 



 

 

e) Exigir da contratada o fiel cumprimento de todas as condições contratuais 

assumidas, constantes das cláusulas e demais condições da Proposta e seus 

anexos, planilhas, cronogramas etc.; 

f) Comunicar à Administração a necessidade de alterações do quantitativo do objeto 

ou modificação da forma de sua execução, em razão do fato superveniente ou de 

outro qualquer, que possa comprometer a aderência contratual e seu efetivo 

resultado; 

g) Recusar serviço diverso daquele que se encontra especificado no respectivo 

contrato ou ordem de serviços/fornecimento, assim como observar, para o correto 

recebimento, a hipótese de outro oferecido em proposta e com qualidade superior 

ao especificado e aceito pela Administração; 

h) Comunicar por escrito qualquer falta cometida pela empresa; 

i) Deverá indicar um preposto, pessoa física, que deverá receber escopo de trabalho 

detalhado; 

j) Comunicar formalmente ao Gestor do contrato as irregularidades cometidas 

passíveis de penalidade, após os contatos prévios com a contratada. 

CABE AO GESTOR DO CONTRATO: 

a) Aplicar advertência à Contratada e encaminhar para conhecimento da autoridade 

competente;  

b) Solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação de penalidade 

cabíveis, garantindo a defesa prévia à Contratada; 

c) Emitir avaliação da qualidade do serviço; 

d) Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais; 

e) Analisar relatórios e documentos enviados pelos fiscais do contrato; 

f) Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas 

contratuais apontadas pelos fiscais; 

g) Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela Contratada, mediante a 

observância das exigências contratuais e legais; 

h) Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando que o valor do 

contrato não seja ultrapassado; 

i) Orientar o fiscal do contrato para a adequada observância das cláusulas 

contratuais. 

11. DO PAGAMENTO 

 

As regras para pagamento serão as estipuladas a partir do art. 141 ao 146 da lei n. 

14.133/2021, desde que observados os seguintes requisitos: 



 

 

• Apresentação de nota fiscal de acordo com a legislação vigente à época da 

emissão (nota fiscal eletrônica, se for o caso), acompanhada da prova de regularidade para 

com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede da Contratada; da 

prova de regularidade relava à Seguridade Social; do Certificado de Regularidade do 

FGTS – CRF, comprovando regularidade com o FGTS; e da Certidão Negava de Débitos 

Trabalhistas – CNDT, emitida pela justiça do trabalho. 

• Inexistência de fato impeditivo para o qual tenha concorrido a Contratada; 

• A nota fiscal apresentada em desacordo com o estabelecido no Termo de Referência, 

na Nota de Empenho ou com qualquer circunstância que desaconselhe o pagamento será 

devolvida à Contratada e nesse caso o prazo para o pagamento será interrompido e 

reiniciado a partir da respectiva regularização; 

a. O pagamento somente será realizado após o recebimento definitivo do objeto pelo 

Município. 

b. Ocorrendo o adimplemento da obrigação contratual, a CONTRATADA emitirá Nota 

Fiscal que, após a devida atestação, será objeto de pagamento a ser processado no prazo 

de até 30 (trinta) dias, para cada exercício, mediante Ordem Bancária creditada em conta 

corrente indicada pela CONTRATADA. 

c. Havendo erro no documento de cobrança, ou outra circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará pendente e o pagamento será sustado até que a 

CONTRATADA providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste 

caso, quaisquer ônus por parte do CONTRATANTE. 

d. Se a CONTRATADA for optante pelo Simples Nacional, essa condição deverá ser 

informada na Nota Fiscal/Fatura, sob pena de ter retidos na fonte os tributos incidentes 

sobre a operação, relacionados no art. 13 da Lei Complementar n° 123/2006. 

e. Nenhum pagamento será feito à CONTRATADA, caso os serviços fornecidos sejam 

rejeitados pela fiscalização do contrato; circunstância em que deverão ser substituídos 

pela CONTRATADA de modo a obter a aprovação da fiscalização. 

 

12. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

A despesa para o exercício atual ocorrerá conforme dotação orçamentária: 

 

Órgão – 02  

UNIDADE: 02.10 

CÓDIGO LOCAL: 01.10.00 

PROJETO ATIVIDADE: 2173 

Funcional -  20.122.0200.2173.0000 

Natureza -  3.3.90.39.00 

 

13. PENALIDADES 

O descumprimento de qualquer exigência deste Termo de Referência implicará na 



 

 

aplicação das sanções descritas nos art. 155 da Lei 14.133/2021. 

A Contratada que não cumprir integralmente as obrigações contratuais assumidas, 

garantida a prévia defesa, estará sujeitas sanções previstas no art. 156 da Lei 

14.133/2021. 

 

14. CONTRATAÇÃO DE ME/EPP 

Fica assegurado, nos termos da Lei Complementar 123/2006, que regulamenta o 

tratamento preferencial e simplificado nas contratações públicas das microempresas, 

empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais. 

15. DO REAJUSTE 

Os preços são fixos e irreajustáveis pelo prazo de 12 (doze) meses a contar da data da 

assinatura do contrato. 

16. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo 

justificadas: 

O objeto da presente contratação não gera obrigações posteriores para a contratada, bem 

como a possibilidade de ocorrência de prejuízos financeiros inerentes à execução do 

contrato sendo pouco significava. 

17. DA VIGENCIA DO CONTRATO 

 

O contrato terá vigência  de 12 (doze) meses, contados da sua assinatura, podendo ser 

prorrogáveis por iguais e sucessivos períodos de acordo com a Lei 14.133/2021 

18. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Fica eleito o foro da Comarca de Primavera/ PE, para dirimir eventual controvérsia 

decorrente do presente ajuste, o qual preferirá a qualquer outro, por mais privilegiado que 

possa se afigurar. 

 

 

 

 

 

WELLINGTON FERREIRA DA SILVA 

Secretário Municipal de Agricultura 

Portaria nº 008/2025 

 
 
 
 
 
 



 

 

 
 
 
 

- ANEXO II - 
 

MODELO DA COTAÇÃO DE PREÇO  
 
RAZÃO SOCIAL  
CNPJ nº ............................................ 
 
 
À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PRIMAVERA - PE 
 
PROCESSO ADIMINISTRATIVO 00x/2025 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 00x/2025 
 

OBJETO: Constitui objeto da presente demanda, a escolha mais vantajosa para a 

contratação de empresa para prestação de serviços de assessoria e consultoria na área 

de Agronomia, para atender as necessidades da Secretaria de Agricultura, no Município 

de Primavera-PE, conforme especificações e condições estabelecidos no Termo de 

Referência. 

 

Item Descrição Quantidade Valor Mensal Valor Total 

1 contratação de 

empresa para 

prestação de serviços 

de assessoria e 

consultoria na área de 

Agronomia, para 

atender as 

necessidades da 

Secretaria de 

Agricultura, no 

Município de 

Primavera-PE, 

conforme 

especificações e 

condições 

estabelecidos no Termo 

de Referência. 

 

 
 
 
 
 
 
12 meses 

 
 
 
 
 
 
R$ 

 
 
 
 
 
 
R$ 

 
Obs: 
 
I -  Ser apresentada em uma via, em idioma nacional, sem ressalvas, emendas ou rasuras 
e em papel timbrado; 
II - Os preços deverão ser apresentados com a inclusão de todos os custos operacionais 



 

 

da atividade, os tributos eventualmente incidentes, ainda que a licitante indique o 
percentual de incidência, bem como as demais despesas diretas e indiretas, não cabendo 
ao Município nenhum custo adicional; 
III - Constar o prazo de validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de apresentação das mesmas; 
IV - Indicar a Razão Social da Empresa licitante, endereço, CNPJ, fone /FAX e E-MAIL. 
V – Carimbo com CNPJ 
VI - Data e assinatura do titular ou representante legal; 
 

_____________, ____ de _________ de 2025. 
 
  

___________________________________________ 
NOME DO REPRESENTANTE LEGAL 

E ASSINATURA 

EXO III – 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO III 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO ART. 7º, XXXIII, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 
(Local e data) 
 
À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PRIMAVERA - PE 
 
PROCESSO ADIMINISTRATIVO 00x/2025 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 00x/2025 
 

OBJETO: Constitui objeto da presente demanda, a escolha mais vantajosa para a 

contratação de empresa para prestação de serviços de assessoria e consultoria na área 

de Agronomia, para atender as necessidades da Secretaria de Agricultura, no Município 

de Primavera-PE, conforme especificações e condições estabelecidos no Termo de 

Referência. 

 
Prezado Senhor, 
 
A empresa ,    inscrita    no    CNPJ    sob    o    Nº   ,     neste     ato     representada     
por  (qualificação: nacionalidade, estado civil, cargo ocupado na empresa), em 
atendimento ao disposto no Edital de convocação para apresentação de propostas de 
preços da Dispensa de Licitação n° 001/2025 e no inciso VI do art. 68 da Lei 14.133/2021, 
vem perante Vossa Senhoria DECLARAR que não emprega menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como não emprega menor de dezesseis anos. 
 
 

Atenciosamente, 
 
 

NOME 
 

Representante legal da empresa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

- ANEXO IV – 

MINUTA DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº xx/2025 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 00x/2025 

 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
TÉCNICOS ESPECIALIZADOS, QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PRIMAVERA-PE E A 
EMPRESA XXXXXXXXX, PARA FINS QUE SE 
ESPECIFICAM: 

 
O MUNICÍPIO DE PRIMAVERA, Estado de Pernambuco, pessoa jurídica de direito público, 
inscrita no CNPJ/MF sob o n° XXXXXXXXXX, com sede na XXXXXXXXXXX, neste ato, 
representado pelo Gestor, o Sr. Jeyson Cavalcanti de Almeida Falcão, brasileiro, 
residente e domiciliado, nesta cidade, inscrito no CPF nº xxxxxx, portador do RG nº xxxxxxx 
SDS/PE, doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa xxxxxxx, inscrita no CNPJ 
sob nº xxxxx, com Sede estabelecida na xxxxxxx, neste ato representado pelo Sr. 
xxxxxxxxx, brasileiro, solteiro, inscrito no CPF sob o nº xxxxxxxxx, portador do RG nº 
xxxxxxx, doravante denominado CONTRATADO, têm entre si justo e avençado o presente 
instrumento contratual, de acordo com o Processo de Contratação nº 0xx/2025 – 
Dispensa de Licitação nº xx/2025 e mediante as seguintes cláusulas e condições que 
mutuamente outorgam, aceitam e se obrigam a fielmente cumprir, por si e seus sucessores. 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 

Constitui objeto da presente demanda, a escolha mais vantajosa para a contratação de 
empresa para prestação de serviços de assessoria e consultoria na área de Agronomia, 
para atender as necessidades da Secretaria de Agricultura, no Município de Primavera-PE, 
conforme especificações e condições estabelecidos no Termo de Referência,  conforme 
Processo de Contrataçãp n° 00X/2025, Dispensa de Licitação n° 00x/2025 com fundamento 
no art. 75, II da Lei 14.133/2021 e seu respectivo resultado, nas quantidades, especificações 
e valores descritos abaixo. 

 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA LEGISLAÇÃO 
 
2.1. Aplicam-se ao presente contrato as disposições da Lei Federal 14.133/2021, sem 
prejuízo dos demais dipositivos aplicáveia à matéria. 
. 
3. CLÁUSULA TERCEIRA: DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 
 
3.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
previstos nas seguintes dotações orçamentárias para o exercício de 2025: 

4. Órgão – 02  

5. UNIDADE: 02.10 

6. CÓDIGO LOCAL: 01.10.00 

7. PROJETO ATIVIDADE: 2173 

8. Funcional -  20.122.0200.2173.0000 

9. Natureza -  3.3.90.39.00 



 

 

 
10. CLÁUSULA QUARTA: DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO 
 
10.1.  Para fins legais e contratuais, inclusive a aplicação das penalidades, o presente 
contrato tem seu valor global fixado em R$....................................... (. ) e será pago de 
acordo com a entrega do objeto. 
10.2. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à 
Contratada, e seu  vencimento ocorrerá 30 (trinta) dias após a data de sua apresentação 
válida. 
 
5 CLÁUSULA QUINTA: OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 
a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 
com o contrato e seus anexos; 
b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 
no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 
parte, às suas expensas; 
d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 
pelo Contratado; 
e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 
houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
f) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
g) Cientificar o órgão de representação judicial do Município de Primavera para adoção 
das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
h) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a 
boa execução do ajuste. 
i) A Administração terá o prazo de 10(dez) dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  
j) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
k) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
l) Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 
Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 
m) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 
n) Paralisar e/ou suspender a qualquer tempo o serviço, de forma parcial e/ou total, 
sempre que houver descumprimento das normas preestabelecidas no Termo de 
Referência, instrumento convocatório e contratual; 

 
6 CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
 
a) Cumprir com as normas previstas neste Termo de Referência, bem como no 
instrumento convocatório e contratual; 
b) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Termo de 



 

 

Referência, bem como no Instrumento convocatório e seus anexos; 
c) Assumir a responsabilidade por todos os encargos e obrigações trabalhistas, vez 
que seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE; 
d) Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes 
da execução do Contrato; 
e) Arcar com despesa decorrente de qualquer infração, seja qual for, quando praticada 
por seus empregados na execução dos serviços contratados. 
f) O CONTRATADO é responsável pelos danos causados diretamente à 
Administração ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo na execução do objeto deste 
Contrato, isentando a CONTRATANTE de todas e quaisquer reclamações pertinentes. 
 
7 CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO 
 
7.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
8 CLÁUSULA OITAVA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
8.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
8.2 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
8.3 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver 
a proposta em especial quando: 

a) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
b) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
c) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  
d) deixar de apresentar amostra; 
e) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

8.4 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
8.5 Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
8.6 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação. 
8.7 Fraudar a licitação. 

8.8 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 
especial quando: 
a) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
b) induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
c) apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  
 

8.9 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
8.10 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
8.11 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo 
das responsabilidades civil e criminal:  
 
I. advertência;  
II. multa; 
III. impedimento de licitar e contratar e 
IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
 



 

 

8.12 Na aplicação das sanções serão considerados: 
 
I. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
II. as peculiaridades do caso concreto 
III. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
IV. os danos que dela provierem para a Administração Pública 
V. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 
e orientações dos órgãos de controle. 
 

8.13 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 
contrato licitado, recolhida no prazo máximo de dez (dez) dias úteis, a contar da 
comunicação oficial, proporcional a infração, nos seguintes termos:  
a) Para as infrações previstas nos itens 11.2, 11.3 e 11.4, a multa será de 3% a 15% 
do valor do contrato licitado. 
b) Para as infrações previstas nos itens 11.6, 11.7, 11.8, 11.9 e 11.10, a multa será de 
5% a 30% do valor do contrato licitado. 

8.14 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 
8.15 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
8.16 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 11.2, 11.3 e 11.4, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar 
e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual 
pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
8.17 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.6, 11.7, 
11.8, 11.9 e 11.10, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 11.2, 11.3 
e 11.4 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento 
de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 
14.133/2021. 
8.18 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar 
o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata 
perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação. 
 
8.19 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar 
e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 
instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 
2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 
intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 
produzir.  
 
8.20 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o 
qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à 
autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do recebimento dos autos. 
8.21 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 



 

 

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 
do seu recebimento. 
8.22 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
8.23 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 

 
 
9. CLÁUSULA SÉTIMA: DOS MOTIVOS DE RESCISÃO, ALTERAÇÕES E MULTA 

RESCISÓRIA 
 
9.1. Constitui motivos de rescisão, além das demais hipóteses previstas neste 
instrumento: 
 
- O atraso injustificado na entrega do objeto; 
 
- A entrega do objeto de qualidade baixa, que não atenda às necessidades da 
Administração. 
 
9.2.  – O presente contrato poderá ser rescindido, unilateralmente pela administração ou 
por acordo entre as partes, com pagamento do que já houver sido executado, ou, ainda, 
judicialmente. 
 
9.3. Observar-se-á ainda quanto à rescisão do presente contrato as disposições contidas 
nos arts. 155 e seguintes da Lei 14.133/2021 e outras disposições da referida legislação, 
sendo que, em caso de rescisão, art. 138, administrativa deverão ser assegurados os 
direitos da administração contratante, especialmente dos de que trata o art. 139 da mesma 
Lei. 
 
9.4. O presente contrato poderá ser alterado na forma prevista no art. 125 e outras 
disposições da lei 14.133/2021. 
 
9.5. Em caso de rescisão contratual por culpa da contratada esta ficará sujeita a multa 
de 10% (dez por cento) do valor global deste Instrumento. 
 
10. CLÁUSULA OITAVA: DA VIGÊNCIA 
 
10.1. O presente contrato entrará em vigor na data de sua assinatura para findar em 12 
(doze)meses, podendo ser rescindido ou prorrogado nos termos do art. 107 da Lei 
14.133/2021 caso fique comprovado, observadas as disposições legais reguladoras da 
matéria. 
 
11. CLÁUSULA NONA: DA VINCULAÇÃO 
 
11.1. Vincula-se este contrato, nos termos da lei 14.133/2021 e suas modificações, ao 
Processo Administrativo n° 002/2025 na Dispensa de Licitação n° 001/2021 com 
fundamento no art. 75, II   da Lei 14.133/2021, aplicando-se ao mesmo todas as disposições 
contidas no  citada, inclusive, no edital da dispensa no que se refere às sanções aplicáveis 
por inadimplemento. 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA : DAS PENALIDADES 
 
12.1. Ocorrendo a hipótese de inadimplência contratual, a contratada ficará sujeita às 
penalidades previstas no artigo 156 da Lei 14.133/2021. 



 

 

 
12.2. Pela inexecução deliberada, total ou parcial, das condições estabelecidas, a 
Administração poderá garantida prévia defesa, aplicar à contratada as seguintes 
penalidades: 
 
- Advertência por escrito; 
 
- Em caso de descumprimento total ou parcial da obrigação assumida, poderá ser aplicada 
multa de até 30% do valor do contrato, sendo que, em caso de atraso na execução do 
objeto contratual, será aplicada multa diária de 2% do valor do contrato; 
 
- Suspensão temporária do direito de participar em licitações e contratar, com o licitante, 
por um período não superior a 03 (três) anos, conforme na forma do § 4º do art.156 da Lei 
n.º 14.133/2021; 
 
- Extinção do Contrato. 
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 
 
13.1. A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos e supressões que fizerem necessárias no objeto do presente contrato até 25 % 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato atualizado, conforme art. Art. 125. da 
lei 14.133/2021. 
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DOS CASOS OMISSOS E DO FORO 
 
14.1. Os casos omissos serão resolvidos com base na Lei Federal N° 14.133/2021 e LC 
123/2006. 
 
14.2. Para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato, fica eleito o Foro da 
Comarca de Primavera-PE, renunciando, desde já as demais. E por estarem assim justos 
e pactuados, firmam este instrumento em 02 (duas) vias de igual teor, na presença de duas 
testemunhas, que assim, para que surta seus efeitos jurídicos e legais. 
 
Primavera-PE, ........... de de 2025. 
 
 
 
 

CONTRATANTE                                                 CONTRATADA 


